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DESPESAS OPERACIONAIS
Cobertura de Seguros: Para atender às medidas preventivas adotadas 
permanentemente, a Fundação efetua a contratação de seguros em valor 
considerado suficiente para a cobertura de eventuais sinistros, adotando 
assim, uma política de contratar cobertura de seguros para os bens su-
jeitos a riscos por montantes dentro da nossa natureza de atividade. Este 
valor está registrado dentro da rubrica “Outros Gastos” sendo composto 
da seguinte forma:

A Fundação tem, em suas dependências, três cantinas que são aluga-
das a um terceiro e pelas quais recebe um aluguel mensal, além de um 
apartamento recebido em doação e que se encontra,atualmente, alugado 
a um terceiro.

O valor acima mencionado refere-se a uma diferença apurada pela As-
sessoria Jurídica da Fundação relativa à ação movida contra cobrança 
indevida sobre PIS Folha, transitada em julgado como inconstitucional.

Tratava-se de um programa realizado entre a Fundação e a Cemig para 
contenção ao desperdício de energia, ou seja, o Hospital recebeu, em 
2019, uma verba para realizar adequações ao sistema elétrico da Ins-
tituição, afim de alcançar uma melhor performance na iluminação, com 
menos desperdício e mais eficiência. Esse programa foi todo concluído 
no ano de 2020, atendo ao que foi pactuado com a parceira Cemig.
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12. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
A composição dos saldos em 31 de dezembro é assim apresentada:

Os detalhes sobre os contratos de empréstimos e financiamentos são os seguintes:

presenta o montante de caixa que receberia ou pagaria conforme apropriado.
2.6. Ajuste a valor presente 
Os saldos dos direitos e das obrigações estão mensurados nas datas dos 
balanços por valores próximos aos respectivos valores presentes.
2.7. Tributos
A Fundação não está sujeita à tributação do imposto de renda, da contribuição 
social e da COFINS, estando condicionada, todavia, ao cumprimento do que 
está disposto no artigo 15 da Lei Federal 9.532/1997 e à apresentação da 
Declaração de Rendimentos.
2.8. Trabalho voluntário
O item 19 da ITG 2002 (R1) - Entidades sem Finalidades de Lucros requer 
que o trabalho voluntário seja reconhecido pelo valor justo da prestação do 
serviço, como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro, ou seja, como 
se fosse contratado e pago. A Fundação, na execução das suas atividades, 
recebe serviços voluntários de terceiros, como, por exemplo, grupo de volun-
tárias (costuras), grupo de palhaços (Instituto Hahaha) e, embora eles sejam 
muito importantes para os pacientes atendidos no hospital, seus valores não 
são relevantes a tal ponto que exista relação de Custo X Benefício para que a 
Entidade efetue uma pesquisa de preços para valoração dos mesmos. Nesse 
sentido, o Trabalho Voluntário não foi reconhecido na Demonstração do Re-
sultado como uma receita e uma despesa.
2.9. Subvenções governamentais 
As receitas com subvenções e assistência governamentais são reconhecidas 
nas contas de resultado quando há razoável segurança de que foram cumpri-
das pela Fundação todas as condições estabelecidas pelo doador (Governo) 
para que a Entidade fizesse jus à referida Subvenção, conforme requerido 
pela NBC TG 07 – Subvenção e Assistência Governamentais. Os valores, 
quando recebidos e utilizados, são registrados no Ativo (recursos financei-
ros e bens não monetários) e no Passivo (subvenções a realizar e passivos 
diferidos), conforme Nota explicativa nº 13. As receitas e despesas são re-
conhecidas no resultado de acordo com a natureza da subvenção, ou seja, 
para custeio ou investimento, ou de acordo com a execução do Convênio a 
que ela se refere.
3. PRINCIPAIS ESTIMATIVAS CONTÁBEIS E JULGAMENTOS DA ADMI-
NISTRAÇÃO NA ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
A preparação das Demonstrações financeiras requer que a Administração efetue esti-
mativas e adote premissas, no seu melhor julgamento, que afetam os montantes apre-
sentados de ativos e passivos, assim como os valores das receitas, custos e despesas. 
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e se baseiam 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. Como o julgamento da Administração 
envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos futuros, 
os valores reais de realização ou liquidação dos ativos e passivos subjacentes podem 
divergir dessas estimativas. As principais áreas que requerem maior nível de julgamento 
por parte da Administração para elaboração das estimativas contábeis são:
a) Continuidade operacional
A Fundação preparou as suas Demonstrações financeiras no pressuposto da continui-
dade operacional. A apresentação de sucessivos déficits decorre substancialmente do 
fato de que os serviços hospitalares, prestados principalmente para o SUS, são remu-
nerados por uma tabela de preços defasada, que é insuficiente para cobrir os custos e 
despesas operacionais. A exceção ocorreu neste ano de 2020, pois com o avanço da 
pandemia do Covid-19, o Governo Federal repassou mais verbas, afim de conter o surto 
da doença que, aliado à boa administração do Hospital, permitiu auferir bons resultados.
b) Perda (impairment) do Imobilizado
A Administração da Fundação tem em seu escopo, para o ano de 2021, a contratação de 
uma empresa especializada para reavaliar nosso ativo, pois entendemos que poderá ser 
necessário, após avaliação, a constituição de perda por irrecuperabilidade do Imobiliza-
do, uma vez que os principais ativos deste grupo de contas, os imóveis, foram avaliados 
em 2013 a preços de mercado, cujo estudo, entendemos já está desatualizado.
c) Provisão para perdas de liquidação duvidosa de clientes 
Em dezembro de 2016, com base em seu histórico de performance do Contas a Rece-
ber e da análise individual do aging list, a Administração da Fundação julgou ser neces-
sária a constituição de Provisão para o não recebimento da rubrica Contas a Receber 
de Clientes que, por sua vez, é composta por valores a receber de órgãos públicos, 
de convênios privados de saúde e contas de pacientes particulares. Em 2017, 2018 e 
2019, a Instituição entendeu que não houve eventos consideráveis para que se fizesse 
a constituição da PCLD (Provisões para Créditos de Liquidação Duvidosa). Para 2020, 
a Fundação manteve-se na mesma linha dos anos anteriores, entendendo que não 
houve eventos consideráveis para que se fizesse a constituição de uma nova provisão 
ou aumento na PCLD. Desta forma, o valor constituído na nota 5 refere-se ao saldo 
remanescente do ano de 2016.
d) Provisão para demandas judiciais
Uma provisão é contabilizada quando a Fundação possui uma obrigação constituída 
como resultado de um evento passado e que entenda provável que um recurso eco-
nômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões, quando necessárias, são 
registradas tendo como base as melhores estimativas dos riscos envolvidos. 
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

 

Caixa: incluem valores em espécies ou não de créditos disponíveis na tesou-
raria para pagamentos de pequenas despesas de valor irrelevante. Nessa 
conta, também são registrados os cartões de créditos e cheques pré-datados 
que foram recebidos pela Fundação e creditados em meses posteriores, o que 
demonstra o valor alto em conta.
Bancos: referem-se a valores recebidos em contas correntes (depósitos ban-
cários, verbas públicas) de clientes, órgãos governamentais e doadores que 
são utilizados no giro da operação.
4.1 APLICAÇÕES FINANCEIRAS

As aplicações financeiras são mensuradas pelo seu valor justo. Os juros, corre-
ção monetária e variação, quando aplicáveis e se tratando de recursos próprios, 
são reconhecidos no resultado quando incorridos; já para os recursos de con-
vênios, os rendimentos são contabilizados no passivo, agregando ao valor da 
verba pública recebida, conforme prevê a NBCTG 07(R1).
5. CONTAS A RECEBER

SUS: refere-se ao faturamento dos serviços médicos hospitalares prestados ao Sistema Úni-
co de Saúde, acrescidos de honorários médicos que, quando for o caso serão repassados 
para as clínicas médicas. 
Convênios: refere-se ao faturamento dos serviços médicos hospitalares prestados para as 
Operadoras de Plano de Saúde privados, acrescido de honorários médicos que, quando for o 
caso, serão repassados para as clínicas médicas. 
Particulares: refere-se ao faturamento dos serviços médicos hospitalares prestados aos 
pacientes particulares, em geral acrescidos de honorários médicos a serem repassados para 
as clínicas médicas. 
PCLD: Refere-se às Provisões para Créditos de Liquidação Duvidosa, constituídas pela 
Administração, ou seja, valores passíveis de não serem recebidos dos clientes SUS, Con-
vênios e Particulares.
6. ESTOQUES

A Fundação não identificou itens para os quais fosse requerida uma provisão de perdas nos estoques, pois todo o 
material estocado encontra-se em condições de uso dentro de suas validades quando for o caso

7. OUTROS CRÉDITOS

Devido às dificuldades financeiras que a Fundação vem passando, com protestos de 
títulos em cartório, vários fornecedores só realizam as vendas mediante pagamento 
adiantado, o que, para atender à demanda hospitalar, é necessário realizar as compras 
nestas condições. Os maiores valores constantes dentro da rubrica “Outros Créditos 
de Terceiros”, contemplam:
- O valor de R$ 827mil, refere-se às doações de parcerias feitas com as Instituições: 
Drogarias Araújo, Supermercados EPA e Mart Minas.
- O valor de R$ 276 mil, refere-se à captação via telemarketing, mediante operação 
realizada com a empresa Ação ContactCenter .
- O valor de R$ 366 mil, refere-se empréstimo de materiais médicos e medicamentos a 
outros hospitais. Importante frisar que isso é uma prática comum entre as Instituições 
Hospitalares, para atender às demandas emergenciais e que são devidamente contro-
ladas via relatórios gerenciais.
- O valor de R$ 350 mil referente à ação movida pela Fundação contra a Prefeitura de 
Sabará – Processo 0094806-84-2013.8.13.0567.
Despesas Antecipadas: Emergenciais
Referem-se a valores que a Instituição antecipou a terceiros e que tem direito a receber, caso 
a parte contratada não cumpra algum requisito de obrigação. Os valores mais expressivos 
que foram registrados nesta rubrica, referem-se a um equipamento de informática que, em 
2021, foi agregado ao nosso Imobilizado, no valor de R$259.237,50. Outro valor conside-
rável é o de R$276 mil referente a juros de acerto do empréstimo contraído junto ao CEF 
e que está sendo amortizado na despesa, juntamente com as parcelas restantes ao longo 
de todo o empréstimo.

8. DEPÓSITOS JUDICIAIS
Referem-se a processos judiciais nos quais a Fundação é parte e que, para se res-
guardar contra desfechos desfavoráveis, levou a Administração, juntamente com a 
Assessoria Jurídica, a depositar, judicialmente, os valores discutidos. Os depósitos, 
discriminados de acordo com a natureza das discussões, estão assim apresentados:

Caixa
Bancos - Recursos Próprios - Hospital da Baleia
Bancos - Recursos Rede de Amigos
Bancos - Recursos NEP Núcleo de Ensino e Pesquisas
Bancos - Recursos Convênios Órgão Públicos

31/12/2019
 242
 167
 42
 4

 492 
 947

R$(mil)
31/12/2020   

263
 2.919

 75
 -

 612 
 3.869

31/12/2019
 94.103

 (77.854)

16.249

 (5.408)
 (8.287)

 

  92
-

217
1.468 

 4.331

 

779
(9.869)

(9.090)

(4.759)

31/12/2020
 120.186

(88.620)

31.566

(6.558)
(2.982)

94
22

-
-

22.142

135
(13.441)

(13.306)

8.836  

Recursos Próprios
Recursos Convênios

31/12/2019
  4.105
1.201
5.306

R$(mil)
31/12/2020

   4.382
2.267
6.649

Os valores acima se referem às obrigações que a Instituição tem junto aos seus colaboradores, tais como: Salários, INSS, FGTS, Contribuição Federativa e Contribuição Sindical, além 

FUNDAÇÃO BENJAMIN GUIMARÃES
CNPJ: 17.200.429/0001-25

AT I V O

CIRCULANTE
Caixa e Equivalência de Caixa
Aplicações Financeiras
Contas a receber
Depositos Judiciais
Estoques
Outros Créditos

NÃO CIRCULANTE
Realizável a Longo Prazo
Depósitos Judiciais 
Investimentos

Imobilizado

Intangível

TOTAL DO ATIVO

31/12/2020

 35.004 
3.869 

 6.649 
13.272 

 - 
6.543
4.671 

 565.038 
 876
876 

 6 

 564.128

 28

600.042

Nota 
explicativa

 
4

4.1
5
8
6
7

8 

9

 

31/12/2019

 25.199 
 947

 5.306 
12.662

 165
 2.096
4.022

 562.147 
 1.278 
1.278

 6 

 560.835

 28 
 

 587.346

PA S S I V O

 CIRCULANTE 
 Fornecedores  
 Salários  e contribuições sociais 
 Obrigações fiscais 
 Empréstimos e Financiamentos 
 Obrigações com convênios 

 NÃO CIRCULANTE 
 Empréstimos e Financiamentos 
 Obrigações com convênios 
 Provisões para demandas judiciais 

 PATRIMÔNIO  SOCIAL 
 Reserva Patrimonial  
 Superávits ou Déficits Acumulados

 

 TOTAL DO PASSIVO 

31/12/2020

40.541 
 18.287 

5.119
 919

14.008
2.208 

 77.805
 64.626 
11.849 
1.330

 
481.696 
536.309

 (54.613)

 600.042

Nota 
explicativa

 
10
11

11.1
12
13

12
13
14

15

31/12/2019

39.443 
24.408 
5.198 
 1.234 
6.325 
2.278

 75.043 
 60.905 
 12.570 

1.568
 

472.860 
536.310 

 (63.450)

587.346

BALANÇO PATRIMONIAL FINDO EM DEZEMBRO DE 2020 E DE 2019      

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

FUNDAÇÃO BENJAMIN GUIMARÃES
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Fundação Benjamin Guimarães é uma instituição filantrópica, sem fins lu-
crativos, devidamente registrada no Conselho Nacional de Assistência Social 
– CNAS sob o nº 063.390/45. Conforme Atestado de Registro e Certificado 
de Entidade de Fins Filantrópicos, foi instituída em 25.01.1944 e adquiriu per-
sonalidade jurídica em 26.01.1944, com registro no Cartório de Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas Jero Oliva sob o nº 523. É reconhecida como de utili-
dade pública federal conforme Decreto n.º 63.686 de 26.11.1968, de utilidade 
pública estadual conforme Lei n.º 2.435 de 22.08.1961 e de utilidade pública 
municipal conforme a Lei n.º 3.011 de 13.12.1979.
Tem como objetivo o atendimento médico em geral, tanto em regime ambula-
torial quanto no de internamento e desenvolvimento acadêmico das áreas de 
pesquisas e especializações médicas, aplicando integralmente suas rendas, 
recursos e eventuais resultados operacionais na manutenção e desenvolvi-
mento dos objetivos institucionais, no território nacional. 
A Instituição é dirigida por um Conselho Curador como órgão soberano e 
normativo e por uma Diretoria executiva, tendo suas atividades, no que diz 
respeito à manutenção dos ideais de seu instituidor, fiscalizadas por um Con-
selho Fiscal. A Fundação aplica integralmente o seu resultado na manutenção 
e desenvolvimento de seus objetivos institucionais. Os dirigentes e conse-
lheiros não recebem remuneração, vantagens ou benefícios sob qualquer 
forma ou título em razão das competências, funções ou atividades que lhe 
são atribuídas estatutariamente. A entidade não distribui lucros, dividendos ou 
bonificações. Para manutenção de suas atividades estatutárias, presta servi-
ços ao SUS – Sist. Único de Saúde (com percentual superior a 60% de sua 
capacidade instalada), operadoras de Plano de Saúde, atendimentos a parti-
culares e arrecada, junto à população em geral, recursos diversos na forma de 
doações, que são aplicados integralmente na sua atividade fim.
A Fundação adotou medidas de controle financeiro e operacional para melho-
ria dos níveis de resultado operacional em volume suficiente para manuten-
ção das atividades, amortização da dívida, investimentos e, principalmente, a 
continuidade do processo de sustentabilidade, saindo de um déficit em 2019 
de  R$ 4,759 milhões para um superávit de R$ 8,836 milhões, representando, 
aproximadamente, uma melhoria de 185,69%.
Mediante o apresentado, a Administração avaliou que a Fundação tem ca-
pacidade de manter suas atividades operacionais e que, por tal motivo, não 
pretende liquidar ou cessar suas operações, além de visualizar em um futuro 
próximo alternativas realistas para evitar o encerramento das suas operações.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

2.1. Informações gerais
As Demonstrações Financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, pronunciamentos, interpretações e orientações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovado pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e normas aplicáveis às entidades 
sem fins lucrativos (ITG 2002 R1). As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação das Demonstrações Financeiras estão descritas abaixo, junta-
mente com as notas explicativas.
2.2. Apuração das receitas e despesas
As receitas e despesas são contabilizadas respeitando o princípio contábil 
da competência, baseado no CPC 25 provisões, passivos contingentes e ati-
vos contingentes. As mesmas são reconhecidas quando o seu valor pode ser 
estimado com segurança, quando for provável que benefícios econômicos 
decorrentes da transação sejam percebidos pela entidade e quando a pro-
porção dos serviços executados possa ser confiavelmente mensurada. Para 
as doações recebidas, identificadas e possíveis de mensuração, realizou-se 
provisões baseadas em relatórios emitidos pelos setores responsáveis pelas 
captações, já as doações que acontecem diretamente em contas bancárias 
da Fundação e que não são possíveis sua identificação imediata, serão con-
tabilizadas quando efetivamente recebidas. As receitas e despesas com gra-
tuidades são reconhecidas no resultado, à medida que os serviços prestados 
relativos a elas ocorrem e são efetivamente mensurados. As subvenções de 
recursos para custeio e investimentos são contabilizadas no resultado, quan-
do atendidos todos os requisitos de reconhecimento que, em linhas gerais, 
estão ligados ao cumprimento pela Fundação das suas obrigações previstas 
nos convênios firmados, respeitando sempre que necessário o CPC 07 Sub-
venção e Assistência Governamentais. 
2.3. Moeda Funcional e Moeda de Apresentação
As demonstrações Financeiras estão apresentadas em moeda nacional do 
Brasil – Real - que é a moeda funcional da Fundação.
2.4. Base de mensuração
As Demonstrações Financeiras foram preparadas, utilizando-se o custo histó-
rico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos, 
tais como instrumentos financeiros, que são mensurados pelo valor justo.
2.5. Instrumentos financeiros
A Fundação valoriza os instrumentos financeiros pelo seu valor de mercado 
em 31 de dezembro e está sendo demonstrado pelo custo de aquisição mais 
rendimentos auferidos e/ou mais os encargos incidentes até a data do balan-
ço. O valor de mercado reconhecido em suas Demonstrações Financeiras re-

9. IMOBILIZADO
(a) Este ativo e a sua movimentação é demonstrada da seguinte maneira: 

R$(mil)
Descrição

Terrenos
Edificações
Instalações
Benfeitorias
Bens móveis
Imobilizado em Andamento
Imóveis de uso - Convênios Públicos
Bens moveis - Convênios Públicos
Total

Depreciação Acumulada
Edificações
Instalações
Benfeitorias
Bens móveis
Depreciação e Amortização - Convênios
Total

Convênios em execução
Total

Total do Imobilizado líquido

31/12/2018

 520.629 
 27.773 
 9.152 

 287 
 15.718

9 
 6.858

 15.573
 595.999 

 (4.159) 
(6.519)
 (120)

 (11.818)
 (10.057)
 (32.673)

 408
 408 

 563.734 

 Adições 

-   
 -   
 - 
 -   

 298 
 -   

 408
 1.235 
 1.940

 -
 -
 -

 110
 0

 110
 -
 -
 

2.050 

   Baixas 

 -   
 -   
 -   
 -   
 -
 -   
 -   
 -   
 -

 (741)
(561)

 (3) 
 (648)

(2.589) 
(4.542)
 (408)
 (408)

 (4.949)

 Transferências 

 -   
 -   
 -   
 -   
 -
 -   
 -   
 -   
 -

 -   
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   

 -   
 -   

 -   

31/12/2019

  520.629 
 27.773 
 9.152 

 287 
 16.016

 9 
 7.266

 16.808 
 597.939 

 (4.900)
 (7.080)

 (123)
 (12.356)
 (12.646)
 (37.104)

 1
 1

 560.835 

   Adição 

 -   
 -   
 -   
 -   

 5.894 
 -   
 -   

 795 
 6.688 

(741)
 (325)

 (3)
 (702)

 (2.522)
 (4.292)

 918 
 918

 3.315 

   Baixas 

 -   
 -   
 -   
 -   

 (21)
 -   
 -   

 (1)
 (22)   

 -
 -
 -

-

 -   
 -   

(22)

 Transferências 

 -   
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   

 -   
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   

 -   
 -   

 -   

31/12/2020

520.629 
 27.773 
 9.152 

 287 
 21.888 

 9 
 7.266 

 17.602 
 604.606 

 (5.640)
 (7.405)

 (125)
 (13.058)
 (15.167)
 (41.396)

 919 
 919

 564.128 

10. CONTAS A PAGAR 

Dentro desse grupo estão todos os nossos fornecedores e prestadores de ser-
viços com os quais a Fundação mantém contrato ou algum tipo de vínculo. O 
saldo é originário de transações feitas pela Fundação para consecução das 
suas atividades, o que vem fazendo com que a Administração da Fundação 
mantenha constantemente negociações com alguns fornecedores e prestado-
res, no sentido de repactuar seus compromissos, propondo parcelamento de 
débitos, o que lhe permitirá migrar para desembolsos que se enquadrem em 
seu atual fluxo de caixa.
11. OBRIGAÇÕES SOCIAIS

(b) Em 2013, foi efetuada reavaliação parcial dos bens do ativo imobilizado 
(terrenos, edificações e instalações) por empresa especializada – APC – Ava-
liações Patrimoniais e Consultoria Ltda, passando os bens reavaliados a serem 
demonstrados pelo custo avaliado. Os bens são depreciados de acordo com 
as taxas permitidas pela legislação fiscal. A Fundação optou por não contratar, 
para o exercício de 2017 a 2020, os estudos necessários para avaliação das 
expectativas de valores das áreas dos imóveis que ocupa, devido ao andamen-
to do processo de regularização urbana de toda a área, mas já se encontra 
para análise da Administração um orçamento de uma empresa especializada 
para este trabalho e que caso aprovado deverá dar início das atividades no 
ano de 2021.

(c) A Fundação iniciou levantamento físico, segregação por natureza, uso e 
localização dos bens móveis do ativo imobilizado, para posterior valoração e 
conciliação contábil, o que ainda não foi possível devido ao grau de dificuldade 
encontrado ao longo do exercício. Mediante isto, a Diretoria pretende estudar 
uma nova forma de se realizar este trabalho para que o mesmo seja concluído 
até o final do ano de 2021.

Salários e Ordenados
Obrigaçõ es Sociais
Outras Provisões Trabalhistas

R$(mil)
31/12/2019

 2.096 
 687

 2.415
 5.198

31/12/2020 
1.983 
 553

 2.583
 5.119

Medicamentos e materiais hospitalares
Materiais almoxarifado
Medicamentos - UPA
Doações
Estoque Materiais SHL
Estoque Materiais SND
Estoque Materiais de Manutenção
Estoque CME
Estoque SADT
Estoque Lavanderia
Estoque Lab. Análises Clínicas

31/12/2019 
1.085
 427
 17

492
 8

20
-

27
7
-

11
 2     2.096

R$(mil)

31/12/2020 
1.777

 1.491
 17

125
 8

19
3.023

35
6
4

36
 2    

 6.543

Contas Correntes - Pacientes SUS
Contas Correntes - Pacientes Convênios
PCLD - Convênios
Contas Correntes - Pacientes Particulares
PCLD - Particulares

31/12/2019 
8.962

 3.312
 (217)

 611
 (6)

 12.662

R$(mil)
31/12/2020

 
10.257
 2.604
(217)
 634
 (6)

 13.272

13. OBRIGAÇÕES COM CONVÊNIOS

As Subvenções a Realizar e o Passivo Diferido se referem aos saldos dos 
recursos de convênios de custeios e investimentos, já recebidos e que ain-
da não foram aplicados nos respectivos objetos, mas que estão dentro do 
prazo legal de execução.

14.PROVISÃO PARA DEMANDAS JUDICIAIS
14.1) Ações judiciais contabilizadas
A Fundação é ré em diversas ações judiciais, para as quais foram cons-
tituídas provisões baseadas em estimativas prováveis de perdas, regis-
tradas pela Administração, em conjunto com a sua Assessoria Jurídica, 
como segue:
CONTINGÊNCIAS:

a) A Instituição é parte em ações trabalhistas relativas a processos judiciais 
movidos por ex-empregados. As ações trabalhistas, cuja expectativa de 
perda é provável, resultante de eventos passados, foi quantificada pela 
Assessoria Jurídica, em 2019, por R$ 853 mil e para 2020 por R$ 460 mil. 

b) A Instituição é parte em ações judiciais cíveis que se referem à indeniza-
ção por danos materiais e morais, decorrente de ações movidas contra inte-
grantes do Corpo Clínico do Hospital da Baleia. Para as ações, cuja expec-
tativa de perda é provável, oriunda de eventos passados, foi quantificada, 
pela Assessoria Jurídica, em um valor de R$ 665 mil (2019 – R$403 mil). 

c) Quanto à conta Fornecedores em geral - ação cível, trata-se de valores 
cobrados por fornecedores via ação cível e que, por já constar em nossa 
rubrica contábil Fornecedores, efetuamos a transferência dos valores devi-
dos do passivo circulante para o não circulante.

14.2 Passivo contingente – Ações judiciais não contabilizadas 
Passivo contingente é uma obrigação possível que resulta de eventos pas-
sados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não 
de um ou mais eventos futuros incertos, não totalmente sob controle da 
Entidade. A Fundação é ré em 89 processos judiciais, sendo classificados 
pela Assessoria Jurídica como possíveis ou remotas, perfazendo um valor 
montante das causas de R$ 27milhões

15. PATRIMÔNIO SOCIAL

A Fundação é uma entidade sem fins lucrativos, de natureza filantrópica e, 
em caso de sua dissolução, os bens e direitos que constituem o seu acervo 
serão destinados à criação de uma Fundação de idêntica finalidade ou se-
rão doados ou transferidos a uma instituição congênere. É vedada à Fun-
dação distribuir o superávit apurado em cada exercício, devendo o mesmo 
ser totalmente destinado à aplicação de recursos na manutenção dos seus 
objetivos institucionais. No caso de déficit, o valor é transferido para o Pa-
trimônio Líquido, para ser deduzido do valor do Fundo Patrimonial.

Fundo Patrimonial/Reservas Patrimoniais – O valor negativo de R$ 54.613 
mil, em 31 de dezembro de 2020, decorre dos déficits apurados ao longo 
dos exercícios sociais transcorridos.
16. RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS

16.1 RECEITAS COM SERVIÇOS HOSPITALARES

16.2 INCENTIVOS E SUBVENÇÕES SOCIAIS

Os incentivos decorrem de valores pactuados no contrato POA (Plano 
Operativo Anual), celebrado com a SMSA, decorrente do atendimento aos 
pacientes do SUS e à área de ensino e pesquisa que por sua vez tem 
contratos firmados com Instituições de ensino, ofertando vagas para estu-
dantes se especializarem. Os principais incentivos recebidos são:
FIDEPS: Fator de Incentivo ao Ensino e Pesquisa (valor fixo mensal: mé-
dia de R$ 210 mil);
IAC: Incentivo à Contratualização (valor fixo mensal: média de R$ 392 mil);
INTEGRASUS: Incentivo de Integração ao Sistema Único de Saúde (valor 
fixo mensal: R$ 43 mil); 
INTO: Incentivo às cirurgias de Traumatologia e Ortopedia (valor atrelado 
à produção mensal: média R$ 637 mil);
Cirurgias Eletivas: Incentivo de produção às cirurgias de média complexi-
dade (valor atrelado à produção mensal: média R$ 20 mil);
Rede de Urgência e Emergência: Incentivo aos atendimentos dos pa-
cientes internados no CTI (valor atrelado às diárias de CTI-Centro de Tra-
tamento Intensivo média mensal: R$ 114 mil);
Centrare: Incentivo nos atendimentos aos pacientes com Fissura Labio-
palatal (valor fixo mensal: R$75 mil oriundos da Secretaria Municipal de 
Saúde de Belo Horizonte e R$ 75 mil da Secretaria Estadual de Saúde);
16.3 RECEITAS DE DOAÇÕES

As Receitas de Doações e Eventos Institucionais se referem às doações rece-
bidas, originárias de diversas campanhas promovidas pela Fundação para cap-
tação de recursos, como o Telemarketing, SmileTrain (Instituição Internacional 
para auxílio às crianças com fissuras lábio-palatais), moeda corrente, por meio 
de depósitos em bancos ou em espécie, voluntariado digital (doação via site), 
Projeto Adote um leito, Projeto Doe seu troco (parceria com a Drogaria Araújo, 
EPA Supermercados e Mart Minas) e jantar beneficente do Hospital da Baleia. 
16.4 RECEITAS/DESPESAS COM GRATUIDADES TRIBUTÁRIAS
Em 2020, a Isenção Tributária e os encargos sociais foram registrados nas 
contas de resultado (receitas e despesas), pelos seguintes valores:

16.5 GLOSAS/HONORÁRIOS MÉDICOS

• As perdas com créditos incobráveis (glosas) de R$ 249 mil, em 2020, de-
correm de análises feitas pela Administração sobre diversos valores apro-
priados no faturamento e nas contas a receber, não passíveis de cobrança 
junto aos convênios de saúde, devidos a erros de processos internos.
• Ajustes de honorários referem-se aos valores que o hospital deverá repas-
sar aos prestadores de serviços médicos.

20. ALUGUÉIS

22. GRATUIDADES
A assistência social está contemplada no campo da seguridade social, 
nos termos do Artigo 194 da Constituição Federal de 1988, sendo regu-
lamentada pela Lei nº 8.742, de 7 dezembro de 1993, alterada pelas Leis 
nº 9.711, de 20/11/1998, Lei nº 9.720, de 30/11/1998, Lei nº 12.101 de 
27/11/2009 e Lei n° 13.043/14. A assistência social à saúde é regulamen-
tada pelo Decreto 7.237/10 e Portaria nº 1.970 de 16 de agosto de 2011, 
do Ministério da Saúde.

Para cumprir a assistência social, a Fundação promove atendimento mé-
dico aos pacientes originários do Sistema Único de Saúde – SUS, atual-
mente em 98% de sua capacidade instalada, tendo colocado à disposição 
do Conselho Municipal de Saúde 60% de sua capacidade instalada, de 
acordo com ofício protocolizado em 2020.

A prestação de serviços ao SUS é comprovada por meio dos registros 
das internações hospitalares e atendimentos ambulatoriais, verificados 
nos sistemas de informações do Ministério de Saúde e resumidamente 
demonstrados, a seguir:

Em face da promoção à saúde, a Fundação atende aos requisitos legais 
para isenção da quota patronal da contribuição social do INSS.

23. INSTRUMENTOS FINANCEIROS ATIVOS E PASSIVOS

Os instrumentos financeiros da Fundação estão restritos às aplicações 
financeiras, contas a receber e empréstimos e financiamentos, sendo os 
ganhos e perdas obtidos nas operações integralmente registradas no re-
sultado, de acordo com o regime de competência. 

Os instrumentos financeiros da Fundação foram reconhecidos e encon-
tram-se classificados conforme abaixo: 

Aplicações financeiras: são registradas pelo valor da aplicação, acres-
cidos dos rendimentos auferidos, representando o valor a ser resgatado 
pela Entidade caso isso ocorresse em 31 de dezembro de 2020.

Recebíveis: encontram-se nesta categoria os créditos com clientes. São 
reconhecidos pelo valor nominal de realização.

Empréstimos e financiamentos: são mensurados pelo custo amortiza-
do, mediante a utilização do método da taxa de juros efetiva.

24. GESTÃO DE RISCO

Risco de capital
Os objetivos da Fundação, ao administrar o seu patrimônio, são os de 
salvaguardar a capacidade de sua continuidade para cumprir com seus ob-
jetivos institucionais. Atualmente, a Entidade demanda aportes de capital, 
tendo em vista que os serviços prestados, principalmente ao SUS, não são 
remunerados a valores que permitam alcançar, minimamente, um ponto 
de equilíbrio em seu resultado. Adicionalmente, os repasses financeiros 
são recebidos com atraso. Para fazer frente a esse cenário, a Fundação 
elaborou um plano de reconfiguração de seu modelo de negócio, abrindo 
novas frentes para gerar superávit, como a ampliação de sua participação 
no mercado de medicina privada, melhoria da eficiência em seus proces-
sos internos, viabilização de seu patrimônio fundiário, foco na atividade de 
ensino e pesquisa em saúde, com o intuito de atrair parcerias rentáveis na 
área de saúde, dentre outras.

Risco de mercado
O risco de mercado é apresentado como a possibilidade de perdas mo-
netárias em função das oscilações de variáveis que tenham impacto em 
preços e taxas negociadas no mercado. Essas flutuações geram impacto 
praticamente em todos os setores e, portanto, representam fatores de ris-
cos financeiros. O principal risco de mercado refere-se ao aumento de pre-
ços dos insumos e serviços contratados, sendo que a Fundação não tem 
conseguido repassar tais aumentos de custos aos clientes, em especial ao 
SUS, que pratica tabela de preços defasada.  

Risco de liquidez
O risco de liquidez evidencia a capacidade da Fundação de liquidar as 
obrigações assumidas. Para determinar a capacidade financeira da Fun-
dação em cumprir adequadamente os compromissos assumidos, os fluxos 
de vencimentos dos recursos captados e de outras obrigações fazem parte 
das divulgações.

Atualmente, a Fundação passa por dificuldades financeiras para liquidar 
seus compromissos, principalmente com fornecedores. Mesmo existindo 
aplicações financeiras relevantes, tais recursos só podem ser utilizados 
em rubricas e gastos específicos, devido à vinculação a Termos de Convê-
nios firmados com órgãos públicos. 

Risco de crédito
Esse risco decorre da possibilidade de a Fundação incorrer em perdas 
resultantes da dificuldade na realização de seus recebíveis junto a Clien-
tes. Embora o principal cliente da Fundação seja o SUS, que remunera 
os serviços do Hospital a preços muito baixos, não há riscos de perdas 
em recebimentos.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019

RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS 
 
Custo dos Serviços Prestados
 
SUPERÁVIT BRUTO 
DESPESAS OPERACIONAIS 
Despesas com Pessoal-(Adm)
Outras Despesas Operacionais   

 
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
Aluguéis
Indenizações / Ações Judiciais
Programa Eficiência Energética
Receita de Precatório
SUPERÁVIT OPERACIONAL

RESULTADO FINANCEIRO
Receita
Despesa

SUPERÁVIT/DÉFICIT DO EXERCÍCIO

 
As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota 
explicativa

16
17

17.1

18
19
20
21

R$(mil)

Ajuste 
avaliação 

patrimonial 
536.310 

-
 -   
 -   

 536.310 

 -   
 -   

 536.310

Fundo 
patrimonial  

(58.688)

(2) 
(4.759)

(63.450)

-
8.836

(54.614)

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019

Saldo em 31 dezembro de 2018 

Realização de Reservas
Déficit do exercício

Saldo em 31 dezembro de 2019 
 
Realização de Reservas
Déficit do exercício

Saldo em 31 dezembro de 2020 
As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações contábeis

Total

477.622 
-

(2) 
(4.759)

472.860

- 
8.836

 
481.697

R$(mil)

31/12/2019

(4.759)
4.425

(5)
-

(339)

(554)
(238)

220
(600)

(2.490)
(96)

(557)
(1.037)

927
(4.764)

(1.940)
(1.940)

66.844
(64.872)

1.972

(4.732)

10.985
6.253

(4.732)

31/12/2020

8.836
4.292

0
22

13.150

(610)
(4.447)

(649)
567

(6.121)
(79)

(315)
(791)
(238)

468

(7.607)
(7.607)

78.612
(67.209)

11.403

4.264

6.253
10.518
4.264

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 e 2019

Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Superávit / Déficit do exercício
Depreciação
Provisão para créditos de liquidação duvidosa
Baixa de bens do ativo imobilizado

 
 
(Aumento) redução nos ativos operacionais 
Contas a receber
Estoques
Outros ativos
Depósitos judiciais
 
(Aumento) redução nos passivos operacionais 
Fornecedores
Salários e contribuições sociais
Obrigações fiscais
Obrigações com convênio
Provisão para demandas judiciais
Caixa líquido das atividades operacionais 
 
Fluxo de caixa das atividades de investimento 
Aquisição de imobilizado
Caixa líquido das atividades de investimento 
 
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
Obtenção de empréstimos e financiamentos
Pagamentos de empréstimos
Caixa líquido das atividades de financiamento 
 
Acréscimo (decréscimo) líquido em caixa e 
equivalente caixa 
 
Caixa e equivalente caixa no início do exercício
Caixa e equivalente caixa no final do exercício 

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras.

R$(mil)

Adiantamentos a Fornecedores
Adiantamento de Salários
Adiantamento de 13º Salário
Adiantamento de Férias
Imóveis a Comercializar
Outros Créditos de Terceiros
Despesas Antecipadas

31/12/2019 
374

6
 - 

 267
 212

2.323
840 

 4.022

R$(mil)
31/12/2020

 897
-

 - 
 211
 58

1.885
1.620 

 4.671

% Praticado pela Fundação

% Internação
% Ambulatório
% Ações
Percentual SUS

  Demonstração do percentual de serviços praticado com o SUS 
   

2019

84%
10%

3%
97%

2020

84%
10%

4%
98%

Internação
Total de Paciente Dia
Paciente Dia SUS
Paciente Dia Não SUS

Ambulatório
Total de Produção Ambulatorial
Produção Ambulatorial SUS
Produção Ambulatorial Não SUS

ATENDIMENTO SUS E NÃO SUS 2020 E 2019
Demonstrativo da quantidade atendimentos 2020 e 2019

2019

33.094 
27.866
 5.228

 362.026
 362.026

 

2020

 32.263 
 27.475

 5.148

 286.919
 286.919

 

2020 R$(mil)                                                                                                                                 2019 R$(mil)
Banco
Caixa Econômica Federal
Juros a transcorrer CEF
Banco BMG S/A - CCB 10441-0
Juros a transcorrer BMG - CCB 10441-0
Banco BMG S/A - CCB 29.34.15344
Juros a transcorrer BMG - CCB 29.34.15344
BMG Mutuo - CCB 31.70.45838
Juros a transcorrer BMG Mutuo - CCB 31.12.45428
BMG Mutuo - CCB 31.70.45838
Juros a transcorrer BMG Mutuo - CCB 31.12.45428
Unimed-BH
Juros a transcorrer Unimed-BH

TOTAL DE EMPRÉSTIMOS
Conta Garantida - CEF
Adiantamento Particulares A Prazo

TOTAL

Valor Empréstimo
  

58.547

5.000

9.968

410

 Saldo (CP)
 34.572

(24.242)
-
- 

 -
-

2.774
(401)
2.323

(1.040)
9

(5)

13.991
17

-

14.008

 Saldo (LP)
 89.194

(35.881)
-
- 

 -
-

2.774
(147)

10.367
(1.682)

-
-

64.626
-
-

64.626

 Saldo Devedor

63.644

-

-

5.000

9.968

4

78.616
17

-

78.633

Saldo (CP)
21.506

(18.424)
1.993
(604) 

 2.010
(543)

-
-
-
-

337
(13)

6.264
29
32

6.325

  Saldo (LP)
99.732

(45.190)
3.961
(532) 

 3.360
(427)

-
-
-
-
-
-

60.905
-
-

60.905

   Saldo Devedor

57.624

4.819

4.401

-

-

325

67.168
29
32

67.230

Valor Empréstimo

58.547

6.000

5.500

-

-

410

Descrição

BMG - 1º contrato - 31.70.45838
BMG - 2º contrato - 31.12.45428
Total dívida com BMG
CEF-11.0092.610.0000019-10
Total dívida com Caixa
TOTAL GERAL

Finalidade

Giro
Giro

Giro

 Parcelas

24
42

120

 Data de
Contratação

Dez/2020
Dez/2020

Jun/2018

 Data de
Vencimento

Dez/2022
Jun/2024

Out/2028

Taxa
Anual (%)
10,6906%
12,6825%

19,07%

Taxa
Mensal (%)

0,85%
1,00%

1,46%

 Finalidade

Cessão Fiduciária
Cessão Fiduciária

Recebíveis SUS/Convênios Diversos(*)

Fornecedores 
Serviços Profissionais Terceirizados
Serviços Médicos 
Honorários médicos
Outros compromissos
Água e Energia

31/12/2019   
8.529 
8.266

 6.264
17

420
911

24.408

R$(mil)

31/12/2020
  5.294 
8.055

 2.687
636
538

1.077
18.287

Obrigadações Fiscais
31/12/2019

1.234
1.234

R$(mil)
31/12/2020

919
919

das Outras Provisões Trabalhistas, tais como Férias, 13º Salário, FGTS de Férias e FGTS 13º Salário. Importante ressaltar que todos esses valores estão devidamente em dia, uma 
vez que, em sua grande maioria, se referem a provisão mensais que são quitadas na data de seu vencimento, no mês seguinte.

11.1 – OBRIGAÇÕES FISCAIS

Os valores mencionados ao lado se referem aos impostos retidos tais como:
IR, INSS, ISS, PIS/Cofins/CSLL e Parcelamentos nº 622527800 e 6220074884.

Subvenções a realizar
Passivo diferido

31/12/2019
 2.278

 12.570 
 14.848

R$(mil)
31/12/2020

 2.208
 11.849 
 14.057

Contingências Trabalhistas
Contingências Cíveis
Fornecedores Em Geral-Acao Civel

31/12/2019 
853

 403
 312

 1.568

R$(mil)
31/12/2020

 460
 665 
 205

 1.330

Ajuste Avaliação Patrimonial
Superavits Ou Déficits Acumulados

31/12/2019
 536.310
 (63.450)
 472.860

R$(mil)
31/12/2020

536.309
 (54.613)
 481.696

Pacientes SUS
Pacientes Convênios
Pacientes Particulares
UPA Neves

R$(mil)
31/12/2019

 36.158 
10.313
 4.398

 - 
 50.869 

31/12/2020 
45.461 
 8.408
 4.814

 - 
 58.683

Incentivos
Subvenções Sociais

R$(mil)
31/12/2020 

17.412
9.272

26.684 

31/12/2019 
11.991 
 7.453 

19.444 
 

Comissão Vendas Prods. Terceiros
Receita de Doações
Receitas com Eventos Institucionais

R$(mil)
31/12/2019 

2
 10.866 
10.546

21.414

31/12/2020 
2

 23.205
 9.758

 
32.965

DESCRIÇÃO
Depreciação e Amortização
Despesas com Pessoal
Medicamentos sup. + RNO
Exames médicos complementares
Gêneros Alimentícios sup. + RNO
Materiais de Consumo
Serviços Terceiros
Manutenção Predial  
Serviços públicos sup. + RNO
Serviços médicos PJ
Condomínio
Despesas Administrativas
Outros Gastos
Contingências Trabalhistas/Cíveis
Materiais / Medicamentos Cirúrgicos sup + RNO
TOTAL GERAL

R$(mil)
31/12/2019

  (133) 
(5.407) 

-
(4)
(5)

(76)
(6.746)

(439)
(285)

(87)
(81)

(499)
-

69
(2)

(13.695)

31/12/2020
  (572) 

(6.558) 
(9)

-
(47)
(94)

(864)
(830)
(145)

(4)
(2)

-
(314)
(102)

-
(9.540)

IRPJ
PIS
COFINS
CSLL
INSS (Patronal)
INSS (Acidente de Trabalho)
INSS (Serviço de Terceiro)
Salário Educação  
INCRA
SENAC
SESC
SEBRAE

TOTAL GERAL

R$(mil)
31/12/2019

  1.523
 458

 2.116
 811

 5.258
 355

 1.259
 115

 9
 46
 69
 28

  12.047

31/12/2020
  1.566 

567 
2.333

852
5.828

396
-

729
58

291
437
175

13.232

DESCRIÇÃO
Salários e Ordenados
Medicamentos
Materiais / Medicamentos Cirúrgicos
Gases Medicinais
Gêneros Alimentícios
Outros Materiais Consumo Expediente
Baixa Perda Estoque
PCLD-Provi.P/Créditos de Liquidação Duvidosa
Serviços Médicos - PJ
Residência Médica
Custo Serviços Prestados
Custo Manutenção Equip. Instalação
Depreciação e Amortização
Serviços Públicos
Exames Médicos Complementares
Outros Gastos
Gratuidade Parlamentar
Gratuidade FBG

TOTAL GERAL

R$(mil)

31/12/2019 
(29.390)
 (7.822)
 (9.150)

 (373)
 (1.392)
 (3.054)

 (79)
  3)

 (14.632)
 (647)

 (3.171)
 (1.257)
 (1.785)
(1.887)

 (2.756)
(463)

-
-

(77.855)

31/12/2020
 (32.989)
 (12.128)
 (4.384)

 (517)
 (1.543)
 (4.103)

 (103)
 -

 (15.150)
 (715)

 (7.020)
 (1.951)
 (1.198)
(2.639)

 (2.958)
(1.114)

(104)
(4)

(88.620)
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos

Conselheiros, Diretores e Administradores da FUNDAÇÃO 
BENJAMIN GUIMARÃES.

Opinião com ressalva

Examinamos as demonstrações contábeis da FUNDAÇÃO 
BENJAMIN GUIMARÃES, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
social e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis.  

Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos des-
critos na seção “Base para opinião com ressalva”, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da FUNDAÇÃO BENJAMIN GUI-
MARÃES, em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, em atendimento as Normas Brasileiras 
e Internacionais de Contabilidade – ITG 2002 (R1), espe-
cifica para as Entidades sem Finalidades de Lucros, bem 
como, a NBC TG 1000 (R1). 

Base para opinião com ressalva

1. A FUNDAÇÃO BENJAMIN GUIMARÃES optou no 
exercício de 2013, pela adoção do custo atribuído (dee-
med cost) para certos itens de seu ativo imobilizado, pro-
cedimento que acresceu R$ 539 milhões ao valor justo de 
seus bens naquele ano. Conforme nota explicativa nº 9.a 
(Imobilizado) a FUNDAÇÃO BENJAMIN GUIMARÃES op-
tou por não contratar para o exercício de 2020 os estudos 
necessários para avaliação das expectativas de valores 
das áreas dos imóveis que ocupa, em função de estar em 
andamento um processo de regularização urbana de toda 
área. Consequentemente, não nos foi possível concluir se 
algum ajuste seria requerido nas demonstrações contábeis 
em 31 de dezembro de 2020 com o resultado decorrente 
da aplicação de novas avaliações.

2. Conforme mencionado na nota explicativa nº 9.b (Imo-
bilizado) às demonstrações contábeis, a Fundação não 
concluiu no exercício de 2020, os procedimentos de le-
vantamento físico, segregação por natureza, uso e loca-
lização dos bens móveis do ativo imobilizado iniciados no 
exercício de 2016, para posterior valoração e conciliação 
contábil, conforme requerido pelo Pronunciamento Técnico 
CPC 27 - “Ativo Imobilizado”. Consequentemente, ficamos 
impossibilitados de certificar quanto aos saldos dos valores 
registrados, bem como seus possíveis reflexos nas contas 
patrimoniais e de resultado nas demonstrações contábeis 
em 31 de dezembro de 2020.

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Fundação, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião com ressalva.

Outros assuntos

As demonstrações contábeis da FUNDAÇÃO BENJAMIN 
GUIMARÃES, para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2019, apresentadas para fins de comparação, foram 
examinadas por nós, que emitimos nosso relatório de audi-
toria em 19 de fevereiro de 2020, contendo base de opinião 
com ressalva.

Conforme mencionado na nota explicativa número 25, o 
surgimento da pandemia da COVID 19 no cenário eco-
nômico e social ainda gera apreensão com enormes in-
seguranças, impossibilitando a FUNDAÇÃO BENJAMIN 
GUIMARÃES, divulgar nas demonstrações contábeis pro-
jeções e estimativas relacionadas com as suas atividades 
quanto aos principais riscos e incertezas. A Administração 
da Fundação entende que até a data da apresentação das 
demonstrações contábeis, não foram identificados impac-
tos significativos que pudessem modificar suas premissas 
de negócio e mensuração de seus ativos e passivos nas 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2020.

Responsabilidades da administração pelas demons-
trações contábeis

A administração é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Fundação continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Fundação ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.

Os responsáveis pela administração da Fundação são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do proces-
so de elaboração das demonstrações contábeis.

Depósitos Judicíais Recursais
PIS s/ Folha
Cíveis e Trabalhista

31/12/2019
 165
(22) 

1300
1.443

R$(mil)
31/12/2020

   165
-

711
876

  Valor
Contratado
R$5.000.000
R$9.968.425
R$14.968.425
R$58.547.208
R$58.547.208
R$73.515.632

Valor
Parcela 

R$231.417
R$302.141
R$533.558

R$1.080.650
R$1.080.650
R$1.614.207

  Saldo
Devedor

R$5.000.000
R$9.968.425
R$14.968.425
R$63.643.542
R$63.643.542
R$78.611.967

Fonte: Relatório Gerencial Contabilidade

RECEITA OPERACIONAL BRUTA
Serviços Hospitalares
Incentivos e Subvenções
Receita de Doação
Receita com Gratuidade Tributária
Receitas de Desenvolvimento e Pesquisa
Outras Receitas
Outras Rendas

  
(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

Glosas
Honorários Médicos
Despesa com Gratuidade Tributária

31/12/2019    

 
50.869
19.444
21.414
12.047
3.633

-
297

107.704

(417)
(1.137)

(12.047)
94.103

31/12/2020    

 
58.683
26.684
32.965
13.232
3.796

-
217

135.577

(249)
(1.910)

(13.232)
120.186

 

Nota 
explicativa n°

16.1
16.2
16.3
16.4

16.5
16.5
16.4

R$(mil)

17. CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS

17.1 DESPESAS OPERACIONAIS

Glosas Pacientes SUS - Técnicas
Glosas Pacientes SUS - Administrativas
Ajustep/Complemento Honorarios Internos
Ajustep/Complemento Honorarios Externos
Glosas Pacientes Convênios - Administrativos
Glosas de Faturamento - Técnicas
Ajuste Hon. Med.Repassar Convênios Internos
Ajuste Hon. Med.Repassar Convênios Externos  
Ajuste Hon. Med.Repassar Convênios Particulares

TOTAL GERAL

R$(mil)
31/12/2019

  (4)
 (36)

 (572)
(27)

 (262)
 (115)
 (287)

 -
 (251)

  (1.554)

31/12/2020
  -

(10) 
(39)

(332)
(178)
(61)

(1.233)
-

(306)

(2.159)

Seguradora
Sul América Seguros
Sul América Seguros
Sul América Seguros
Sul América Seguros
Sul América Seguros
Sul América Seguros
Sul América Seguros
Sul América Seguros  
Sul América Seguros
Sul América Seguros
Sul América Seguros
Sul América Seguros
Sul América Seguros
Sul América Seguros
Sul América Seguros

Caixa E. Federal

Caixa E. Federal

Vigência
30/03/20 a 30/03/21
30/03/20 a 30/03/21
30/03/20 a 30/03/21
30/03/20 a 30/03/21
30/03/20 a 30/03/21
30/03/20 a 30/03/21
30/03/20 a 30/03/21
30/03/20 a 30/03/21  
30/03/20 a 30/03/21
30/03/20 a 30/03/21
30/03/20 a 30/03/21

30/03/20 a 30/03/21
30/03/20 a 30/03/21
30/03/20 a 30/03/21
30/03/20 a 30/03/21

06/09/20 a 06/09/21

01/05/19 a 30/04/20

Descrição
Doblo Cargo 1.4 Flex - Ano 2013
Jumper 2.3 Van Nac. - Ano 2013
Jumper 2.3 Van Nac. - Ano 2014

Strada Working 1.4 Flex CS - Ano 2013

Uno Drive 1.0 6V Flex 4P- Ano 2018 
Strada 1.4 Fire Flex - Ano 2009

Hoggar Active 1.4 Flex 2P - Ano 2014
Kombi Standard 1.4 T.Flex - Ano 2009  
XTZ 250 Lander
Sprint 310 D Furgão 2.5 - Ano 1999
Doblo Cargo 1.8 MPI Flex - Ano 2006

Ducato Van 2.8 TB
Ducato Maxi. L. 2.3 T.A ME - Ano 2017

Uno Fiorino Furg 1.5 Flex
CG 150 Fan ESI Mix - Ano 2012

Prédios da FBG

Seguro de Vida Funcionários

Prêmio
2
3
4
2
2
1
2
1  
1
2
1
3
5
2
1
32

7

3

42

Aluguel Cantina/Trailler
Aluguel Área Física
Aluguel Área Física-Cebio
Aluguel Imóvel-Cond.Volpi-Levindo Lopes

31/12/2019 
77
 3
 -

 12
92

R$(mil)

31/12/2020
49 

 15
 -

30
94

18. ALUGUÉIS

19. INDENIZAÇÕES / AÇÕES JUDICIAIS

20. PROGRAMA EFICIENCIA ENERGÉTICA

21. RECEITA DE PRECATÓRIO

Indenização de Area
Ações Judiciais Ativas
Recuperação de Ação Pis Folha

R$(mil)
31/12/2019

 - 
-
-

 -

31/12/2020 
-
-

22
22

31/12/2019 
217 
217

31/12/2020
 - 
 -

Programa Eficiência Energética

R$(mil)

31/12/2019 
1.468 
1.468

31/12/2020
 - 
 -

Receita de Precatário

R$(mil)

25. FATOS RELEVANTES

A Administração, voltada para a sua missão – oferecer 
excelência em saúde, na assistência, ensino e pesquisa - 
tem como objetivo maior a garantia da sustentabilidade da 
Instituição, buscando a obtenção do superávit econômico-
-financeiro.

A Administração pleiteia a obtenção da renegociação da dí-
vida bancária junto à Caixa Econômica Federal, visando o 
alongamento do seu perfil de endividamento, por meio da re-
dução da taxa de juros e do alongamento do prazo contratual. 
Tal ação permitirá que a consolidação das atividades da Ins-
tituição se desenvolva assentada em sólida base financeira.

Ressalte-se as quatro grandes atividades desenvolvidas pela 
Instituição: assistência, ensino, pesquisa e inovação, mobili-
zação de recursos e aproveitamento do patrimônio fundiário, 
cujas ações primordiais são a seguir elencadas:

• Aumento da participação em procedimentos de alta comple-
xidade – com maior rentabilidade - por meio da implementa-
ção de linhas de cuidado em pediatria, oncologia, nefrologia, 
ortopedia, cirurgias bariátricas e metabólicas e deformidades 
cranio-faciais;
• Oferta de cirurgias de urgência relativa, a preços acessí-
veis, por meio do produto MAIS BALEIA;
• Reestruturação da infraestrutura predial e tecnológica, con-
tribuindo para uma melhor entrega assistencial aos pacientes 
do Hospital da Baleia;
• Reestruturação da unidade de negócios voltada para En-
sino e Pesquisa, por meio da oferta de cursos em saúde de 
curta e média durações, notadamente em medicina e espe-
cialidades correlatas;
• Consolidação das ações voltadas para a captação de recur-
sos não operacionais, por meio da adoção de novos canais 
de mobilização;
• Obtenção do Licenciamento Ambiental, o que contribuirá 
para a rentabilização da extensa área ocupada pela Fun-
dação, por meio da implementação de novos negócios em 
saúde.

Risco do COVID-19

A administração da Fundação Benjamin Guimarães vem 
acompanhando atentamente as notícias acerca do vírus 
Covid-19, assim como as reações dos mercados em razão 
da expectativa de desaquecimento da economia global. 
Não foram observadas, até a data da apresentação dessas 
Demonstrações Financeiras, disrupção relevante nas comu-
nidades e atividades econômicas nas principais áreas onde 
a Fundação atua. Embora não seja possível prever, nesse 
momento, a extensão, severidade e duração dos impactos do 
vírus Covid-19, a Administração entende que, até a data da 
apresentação das Demonstrações Financeiras em 31 de de-
zembro de 2020, não foram identificados impactos significati-
vos que pudessem modificar suas premissas de negócio e a 
mensuração dos seus ativos e passivos. A Fundação espera 
que as providências tomadas pelas autoridades sanitárias e 
de saúde sejam suficientes para conter a expansão do vírus 
no âmbito municipal, regional e global.




